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DESASTRE EM VILA VELHA

Prefeitura foi avisada em 2012
Relatórios da Defesa
Civil e do governo
federal alertavam sobre
o risco de deslizamento
na região do Morro
da Boa Vista

RODRIGO GAVINI/AT

S C H E N I LTO N
C O STA m o s t ra
laudo emitido
em 2012:
“Esse relatório
fala em 400
famílias e
mais de 2 mil
p e ss o a s
at i n g i d a s
pelas rochas”

Daniel Figueredo

Dois relatórios – um do go-
verno federal produzido no
início de 2012 e um da De-

fesa Civil de Vila Velha, no fim do
mesmo ano – apontam que havia
riscos de deslizamentos na região
do Morro da Boa Vista, em São
Torquato, Vila Velha.

Uma pedra de 3 mil toneladas e
medida de 1.000 m3 deslizou do al-
to do Morro da Boa Vista por apro-
ximadamente 80 metros, na últi-
ma sexta-feira. Devido ao desastre,
quatro pessoas tiveram de ser res-
gatadas dos escombros por equi-
pes do Corpo de Bombeiros.

Segundo o empresário Schenil-
ton Costa Carvalho, 34 anos, um
laudo foi repassado por um fun-
cionário da Defesa Civil apontan-
do que haveria risco de desliza-
mento na região. “Esse relatório
fala em 400 famílias e mais de 2
mil pessoas atingidas pelas rochas.
Isso estava tramitando na prefei-
tura e foi arquivado”, afirmou.

Em novembro de 2012, pelo me-

nos uma moradora do Morro da
Boa Vista teve sua casa atingida
pelo deslizamento de uma pedra.
Segundo informações de líderes
do bairro, na ocasião, 16 famílias
foram realocadas em outros bair-
ros por causa dos riscos no local.

O relatório do Serviço Geológico
Nacional (CPRM) mapeou áreas
de risco, tanto de deslizamentos,
quanto de alagamentos. Segundo o
chefe de Departamento de Pre-
venção da Defesa Civil Estadual,
major Anderson Pimenta, todos os
municípios do Estado possuem re-
latórios mapeando os riscos.

“Esse mapeamento feito pelo
Serviço Geológico Nacional foi fei-
to para todos os municípios após
as chuvas de 2012. Ele possui uma
setorização de risco, mas que não
demonstram riscos iminentes.”

Ele afirmou que a área do Morro
da Boa Vista, em São Torquato, es-
tava no mapeamento e setorização
de risco de Vila Velha. “Os rola-
mentos de bloco e escorregamen-
tos de terra ocorrem, na sua gran-
de maioria, por causa de água.
Com chuva, seria diferente.”

Um relatório das causas do des-
lizamento deve ser divulgado hoje.
Ele está sendo produzido pela De-
fesa Civil Estadual. “O rolamento
do bloco de pedra pode ter ocorri-
do, por exemplo, por choque tér-
mico, ou variação de temperatura,
mas isso nunca se explica apenas
por uma causa”, afirmou.

O DRAMA DOS MORADORES

Fora de casa com
cinco filhos

A dona de casa Mônica San-
tos, de 30 anos, foi notificada
ontem para deixar sua casa, no
Morro da Boa Vista, em São
Torquato. Ela, que tem cinco fi-
lhos, está alojada com o marido,
Grasiano de Souza, 32 anos, em
uma escola do bairro.

“Deixamos tudo em casa e
nossos filhos estão com a avó.
Não sabemos quando haverá
uma providência. Até agora,
nada foi dito.”

THIAGO COUTINHO/AT

“Não sei quando vou
poder voltar”

A dona de casa Lenira Boone, de 43
anos, saiu de casa com seus dois fi-
lhos após notificação recebida pela
Prefeitura de Vila Velha. Ela reclamou
da falta de informações após ter de
deixar a residência com a família.

“Não sei quando vou poder voltar
para minha casa. Minhas coisas conti-
nuam lá e não sei quando vamos poder
retirar. Alguns documentos que foram
solicitados, como a certidão de nasci-
mento da minha filha, ficaram para trás
e vou ter de voltar para buscar.”

RODRIGO GAVINI/AT

Prioridade era obra contra
enchente, diz Rodney

A falta de repasses de recursos e
a prioridade a obras de contenção
de enchentes na região dos canais
de Guaranhuns e da Costa foram
apontados pela Prefeitura de Vila
Velha como um dos fatores para a
não realização de obras na região
do Morro da Boa Vista, em São
To rq u a t o.

Segundo o prefeito Rodney Mi-
randa, a falta de repasses do gover-
no federal o fez ter de priorizar
áreas onde houve mais problemas
com chuvas.

“Não havia risco iminente. Foi
priorizado onde havia risco urgen-
te. Tivemos de optar: deixar os ca-
nais encher de novo? Onde as chu-
vas mais prejudicaram, obras fo-
ram feitas e, muitas, com recursos
próprios. Não temos dinheiro nem
hoje, nem ontem.”

Segundo ele, o problema na re-
gião aconteceu sem que ninguém
fosse alertado. “Esse evento foi to-

talmente imprevisível. Temos re-
latórios de inúmeras administra-
ções sobre rolamento de pedras,
mas simplesmente quebrar e cair é
i m p rev i s í ve l ”, afirmou.

Ele também afirmou que está
havendo uso político da tragédia.
“O relatório que foi entregue pelo
governo federal no início de 2012
está sendo utilizado pela prefeitu-
ra no plano de contingência de ris-
cos. Esse plano prevê quais são as
obras que devem ser executadas
para evitar os desastres naturais.”

O município, que está com situa-
ção de emergência decretada, de-
ve contratar nos próximos dias as
obras para retirar a pedra e, tam-
bém, outras obras de contenção
para tentar conter novos desliza-
mentos na região.

Segundo Rodney, a contratação
da empresa para realizar as obras
de contenção vai ser feita em par-
ceria com o governo do Estado.

FUTURO INCERTO
PATRÍCIA SALES/MOSAICO IMAGEM

Choro, dor e perda
Três dias após a tragédia, o morador

Mayke Campos, 36 anos, voltou a sua ca-
sa para tentar recuperar objetos pes-
soais. Ele se emocionou ao chegar ao lo-
cal e apontou que houve quem se apro-
veitasse da ausência dos moradores para
levar o que havia sobrado. “Cons eg ui
achar documentos, celular, televisão.
Mas levaram até armário e geladeira.”

Ele, que está desempregado, afirmou
ainda não saber quando vai conseguir re-
cuperar a vida que tinha. “Agora é esperar
por doações e promessas da prefeitura.”

GABRIEL LORDÊLLO/MOSAICO IMAGEM
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cial, presente na Constituição
Brasileira de 1988, é pensar quais
são as opções de lazer que a so-
ciedade tem a oportunidade de
usufruir, tanto no âmbito da ini-
ciativa privada quanto através
das políticas públicas de lazer
propostas pelo governo federal,
estadual e municipal.

Daí, que fui pesquisar sobre
os aspectos legais – Todas as co-
lônias que visitei não tinham
acessibilidade e as atividades
aconteciam em lugares com es-
cadas e outras barreiras. Uma
criança com deficiência visual,
por exemplo, com certeza seria
impedida de usufruir das sessões
de filmes, que em todas, faziam
parte do pacote. Em conversa
com um amigo advogado, fui in-
formada que as colônias de férias
se enquadram, para a Receita Fe-

deral, na mesma ca-
tegoria de hotéis e
pousadas e, além
disso, elas precisam
de alvarás de fun-
cionamento, licença
dos bombeiros e ou-
tras formalidades
para funcionar. Já
conhecemos esse
filme – de terror –
da liberação de alva-
rás sem respeitar os
critérios de acessi-
bilidade, né?

O processo de in-
clusão é complexo,
eu sei –e não preten-
do minimizar ou en-

cerrar as discussões sobre este difí-
cil e longo percurso. Pelo contrário,
o meu objetivo é acender o debate
e pensar sobre alguns fatos que po-
dem nos ensinar como agir e me-
lhorar diante de situações seme-
lhantes a esta que acabo de relatar.

Um alerta que pode sinalizar
um caminho – Para essas férias,
que só estão começando, fica o
convite para que, ao planejarmos
tais atividades, saiamos da nossa
zona puramente mercadológica
e de conforto que nos distancia
das inúmeras possibilidades, pa-
ra outra, a do direito, que nos
aproxima e nos auxilia na com-
preensão das diferenças. Que
possamos dar toda a atenção para
novas experiências, para as po-
tencialidades humanas, para as
necessidades tanto individuais
quanto coletivas e, principal-
mente, aos pequenos gestos.

Esse tempo passou – e as co-
lônias de férias ao longo dos anos
vêm sendo transformadas. Nos
dias de hoje, os pais que matricu-
lam seus filhos em uma colônia
de férias têm objetivos sociais,
culturais, além de esperarem que
as crianças tenham experiências
enriquecedoras. Será?

Janeiro! E lá vêm férias! Ve -
rão, praia e as crianças curtem as
merecidas férias do colégio. É um
período de muita diversão, e qua-
se sempre, um motivo de preocu-
pação para os pais que trabalham
o dia todo e não podem ficar de
olho nos pequenos. Uma solução
para isso são as colônias de férias,
que garantem o divertimento
saudável da garotada e dão a se-
gurança aos pais.

Lá fui eu mais uma vez... – As -
sumi a missão de visitar locais que
promovem essas co-
lônias  de férias.
Dentre as várias ob-
servações como o lo-
cal, ficha de inscri-
ção, preços, acesso,
quantidade de re-
creadores, ativida-
des oferecidas e etc..
, a que mais me sur-
preendeu foi não ver
em nenhuma delas a
p a r t i c i p a ç ã o  d e
crianças ou adoles-
centes com deficiên-
cia. Ah, o que é igual-
mente pior, de não
entender o objetivo
das atividades pro-
postas. Era cada atividade sem pé
nem cabeça que até fiquei cons-
trangida em estar ali observando...
Acho que aí também entra a falta
de profissionais capazes de me-
diar tais atividades. Alô!

Por que as crianças com defi-
ciência não estão envolvidas?
É uma resposta que precisamos
buscar, pois entendo que brincar,
jogar, passear e divertir são ne-
cessidades básicas primordiais
para o desenvolvimento pessoal e
social do ser humano e, por essa
razão, devem ser asseguradas a
todos. To-dos!

Lazer é direito – Vamos en-
tender – O ato de planejar qual-
quer ação e, nesse caso especifi-
co, uma atividade de lazer, impli-
ca em uma organização que dei-
xa clara nossa visão de mundo e
de sociedade, ou seja, que tipo de
ser humano desejamos para nos-
so convívio social, que lazer de-
sejamos oferecer? Então, pensar
o lazer enquanto um direito so-

DESASTRE EM VILA VELHA

Mais de 1.200 moradores
estão fora de casa
O deslizamento de pedra no

Morro da Boa Vista, em São
Torquato, Vila Velha, dei-

xou mais de 1.200 moradores de-
salojados de suas casas, enquanto
a análise de risco da região não é
concluída e os riscos de novos des-
lizamentos são completamente
descartados pela Defesa Civil.

A Prefeitura de Vila Velha notifi-
cou os moradores para que dei-
xem a região de risco e, muitos de-
les, foram para a casa de parentes,
também em São Torquato.

Até o momento, o desastre dei-
xou 37 famílias desabrigadas – em
um total de 92 pessoas –, com suas
casas afetadas diretamente pela
queda da pedra gigante na última
s ex t a -f e i ra .

Segundo informou o prefeito de
Vila Velha, Rodney Miranda, por
enquanto, apenas as pessoas que
estão desabrigadas terão direito ao
aluguel social.

“Fizemos reunião, pois precisa-
mos confirmar quem mora nas ca-
sas atingidas para que possamos
pagar o aluguel social para quem
realmente teve as casas atingidas.
Em princípio, o auxílio será pago
para quem perdeu a casa e não tem
condições de ser realojado em ou-
tros locais.”

Segundo ele, os moradores que
foram notificados para deixar suas
casas e estão desalojados de suas
residências deverão aguardar a
realização de obras ou análise de
processo pela prefeitura.

“Aos que foram notificados, es-
tamos pedindo um tempo para
que possamos fazer as obras ou
realocá-los. Tudo precisa entrar
em processo dentro da prefeitura,
pois isso não pode ser feito de
qualquer forma.“

Grande Vitória tem 70 áreas de risco
Os municípios da Grande Vitó-

ria possuem, pelo menos, 70 áreas
de risco de deslizamento de terra
e rochas. Esses mapeamentos es-
tão sendo utilizados pelas prefei-
turas para realizar obras e tam-
bém alertar moradores em caso de
c h u va .

Na capital, 25 áreas passam por
monitoramento, conforme expli-
cou o coordenador da Defesa Civil
de Vitória, Jonathan Jantorno.

“Uma empresa foi contratada e,
dentro dessas áreas, realizamos o
monitoramento e obras para con-
ter os riscos de danos a casas e mo-
radores. Quando há chuvas, temos
25 equipes de voluntários para nos
auxiliar nos trabalhos de retirada
das famílias.”

Ele apontou obras recentes, co-
mo a do Forte São João, como uma
das realizadas com base no plano
de contenção realizado pela pre-
f e i t u ra .

O coordenador operacional da
Defesa Civil de Cariacica, Alexan-
dre Ribeiro, explicou que no muni-
cípio há 33 pontos de risco de des-
lizamento. Ainda existem outros
19 pontos de risco de alagamento
no município.

“Instalamos mais de 33 mil me-
tros de geomanta para proteger
nossas encostas, atingimos mais
de 63% de proteção nos últimos
dois anos”, afirmou.

Já na Serra, ao todo, são 49 áreas
de risco mapeadas pelo município,
entre áreas de enchentes e de des-
lizamento de encostas, segundo in-
formou o coordenador da Defesa
Civil, capitão Olimar Rosa da Silva.

Ele, no entanto, não soube preci-
sar quantas obras eram relativas a
encostas. “Uma das obras que es-
tamos realizando em encostas é na
região de Jardim Carapina, conhe-
cida como Garganta do Diabo. Va-
mos começar a operacionalizar o
plano a partir de agora.”

Em Vila Velha, foram mapeadas
17 áreas de risco pelo Serviço Geo-
lógico Nacional.

ADRIANO HORTA - 19/12/2013

OBRA foi feita na Curva do Saldanha, em 2013, após deslizamento de pedras

THIAGO COUTINHO/AT

FUNCIONÁRIOS da prefeitura auxiliam na mudança de moradores

LIVRE
AC ES S O
MARIANA REIS | livreacessotribuna@gmail.com

Janeiro tem colônia!
Pra quem?
Um pouco da história – A primeira colônia de férias

no Brasil iniciou na década de 1930, no Forte de São
João, atual Escola de Educação Física do Exército, no

Rio de Janeiro, com o objetivo de manter a ordem através da
ocupação do tempo dos filhos dos militares.

MARIANA REIS é
consultora em acessibilidade

37
FAMÍLIAS E STÃO
ALOJADAS EM
ESCOL A

92
P ESS OAS
E STÃO
D ESA B R I G A DAS

3 mil
TONELADAS É O
PESO DA ROCHA
QUE ROLOU DO
MORRO EM SÃO
TO R Q UATO

1.200
PESSOAS FO R A M
D ESA LOJA DAS
POR RISCO
DE NOVOS
D ES L I Z A M E N TO S

OS NÚMEROS
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